PARECER Nº
1247, DE 2010

DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, sobre a Moção n.º 33, de 2010.

De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, a Moção em epígrafe apela para o Senhor Presidente do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os Srs. Líderes Partidários, a fim de que empreendam esforços para aprovar o Projeto de lei Complementar nº 277, de 2005, que estabelece critérios para a concessão de aposentadoria aos segurados portadores de deficiência na forma do artigo 201, § 1º da Constituição Federal.

A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 36.ª a 40.ª Sessões Ordinárias (de 08 a 15/04/10), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2.ª parte, combinado com o artigo 31, I e § 9º e com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Promoção Social deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que o escopo perseguido pela presente Moção é apoiar a aprovação do projeto que estabelece critérios para a concessão de aposentadoria aos segurados portadores de deficiência.

                                      Ressaltamos que o projeto propõe critérios diferenciados através da redução da idade para a aquisição deste benefício e do tempo de contribuição para o trabalhador portador de deficiência  estabelecendo medidas que irão contribuir de forma positiva para a melhoria da qualidade de vida destes cidadãos. 




  Tendo em vista que o Projeto que tramitou na Câmara Federal é Projeto de Lei Complementar e não Ordinária, somos obrigados a apresentar o seguinte:

SUBSTITUTIVO

“A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para  Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, bem como para os líderes dos partidos com assento naquela Casa Legislativa, a fim de que empreendam esforços para aprovar o Projeto de Lei Complementar nº 277, de 2005, de autoria do Deputado Leonardo  Matos, que estabelece critérios para a concessão de aposentadoria aos segurados portadores de deficiência na forma do artigo 201,§ 1º da Constituição Federal.”

Ante o exposto, somos pela aprovação da Moção n.º 33, de 2010, na forma do substitutivo apresentado.

É o nosso parecer.

a) Rafael Silva –Relator

Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável na forma do substitutivo apresentado, do relator, nos temos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 22/6/2010

a) Afonso Lobato – Presidente

Afonso Lobato – Davi Zaia – Ed Thomas – Ana do Carmo

